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Diante da má distribuição da riqueza produzida pelo 
Estado, as técnicas da Contabilidade deveriam ser 
empregadas para elucidar o problema. São objetivos 

deste trabalho: colocar as Ciências Contábeis nas discussões 
acerca do problema da distribuição da riqueza no Brasil, 
mediante a utilização das técnicas da Contabilidade e propor 
as bases para um novo enfoque dessa ciência. A metodologia 
aplicada foi pesquisa bibliográfica. Os resultados apontam que, 
sob o enfoque da distribuição, a Contabilidade Pública apenas 
registra os lançamentos da entidade pública, e o patrimônio 
público é tratado como pertencente à entidade e não à 
população, em obediência ao princípio contábil da entidade. 
A Contabilidade Social também não contempla a distribuição 
da riqueza, uma vez que os objetivos dos seus postulados 
estão próximos daqueles da economia e sua administração 
da escassez ou da demonstração dos movimentos 
macroeconômicos dos recursos públicos. Concluiu-se que a 
Contabilidade Política, com o enfoque patrimonial no cidadão 
e não sobre a entidade, mesmo que seja necessário suprimir 
ou readaptar o princípio citado, visa evitar que os gestores 
se beneficiem ao invocarem seus interesses particulares em 
detrimento do interesse coletivo.


